
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090856 - RJ (2026/0152637-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WILIAN CHAVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO MARGARIDO DAFLON DIAS - RJ132794
AGRAVANTE : ARISTANDER LOPES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO MARGARIDO DAFLON DIAS - RJ132794
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE DROGAS, MATERIAL
DE  ENDOLAÇÃO,  RÁDIOS,  DINHEIRO  E  MUNIÇÕES.  FUGA  NA
ABORDAGEM.  ATUAÇÃO  EM  ÁREA  DOMINADA  POR  FACÇÃO
CRIMINOSA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  ANTECEDENTES  E
REINCIDÊNCIA.  PORTE DE  ARMA OU MUNIÇÃO NO CONTEXTO DO
TRÁFICO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  MEDIDA  EXCEPCIONAL
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  INSUFICIÊNCIA  DE  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  NULIDADE.  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.  SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. FUNDAMENTOS INATACADOS. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  05/06/2026 a  11/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE DROGAS,
MATERIAL DE ENDOLAÇÃO, RÁDIOS, DINHEIRO E MUNIÇÕES. FUGA
NA ABORDAGEM. ATUAÇÃO EM ÁREA DOMINADA POR FACÇÃO
CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ANTECEDENTES E
REINCIDÊNCIA. PORTE DE ARMA OU MUNIÇÃO NO CONTEXTO DO
TRÁFICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MEDIDA EXCEPCIONAL
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. INSUFICIÊNCIA DE CAUTELARES
ALTERNATIVAS. NULIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.  INDEFERIDO HABEAS CORPUS
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Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILIAN CHAVES DA SILVA e
ARISTANDER LOPES DA SILVA JUNIOR contra a decisão de fls.  assim800/802,
ementada:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO HABEAS CORPUS
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
APREENSÃO DE DROGAS, MATERIAL DE ENDOLAÇÃO, RÁDIOS, DINHEIRO
E MUNIÇÕES. FUGA NA ABORDAGEM. ATUAÇÃO EM ÁREA DOMINADA POR
FACÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ANTECEDENTES E
REINCIDÊNCIA. PORTE DE ARMA OU MUNIÇÃO NO CONTEXTO DO
TRÁFICO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MEDIDA EXCEPCIONAL DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. INSUFICIÊNCIA DE CAUTELARES ALTERNATIVAS.

 indeferido liminarmente.Habeas corpus
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Alegam os agravantes que a decisão monocrática perpetuou
constrangimento ilegal por não enfrentar a nulidade do ingresso domiciliar e por manter
a prisão com fundamentação genérica, devendo ser submetida ao colegiado em razão
de ilegalidade manifesta e violação da inviolabilidade do domicílio.

Argumentam que houve negativa de jurisdição do Tribunal de origem ao
postergar a análise da nulidade para a instrução, apesar de ser matéria verificável de
plano em . habeas corpus

Sustentam a nulidade do ingresso domiciliar por denúncia anônima sem
diligências, ausência de consentimento válido e inexistência de mandado, com ilicitude
das provas derivadas.

Defendem que a prisão preventiva se baseou em gravidade abstrata e
suposição de fuga, sem elementos concretos contemporâneos, violando a
excepcionalidade da medida.

Pedem a reconsideração da decisão ou sua submissão ao colegiado e, no
mérito, a concessão da ordem para reconhecer as nulidades e revogar a prisão ou
aplicar cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber:
apreensão de drogas, amplo material de endolação, radiotransmissores, dinheiro e
munições; fuga no momento da abordagem; atuação em área dominada por facção
criminosa (Comando Vermelho), risco de reiteração delitiva por
antecedentes, reincidência, porte de arma ou munição no contexto do tráfico  e
insuficiência de cautelares alternativas.
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Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental; é o que diz nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.009.391/MT,
DJEN de 1º/ ; AgRg no HC n.  Ministro Teodoro Silva Santos,10/2025 836.383/SP,
Sexta Turma, DJe de  AgRg no HC n.  Ministro Messod 21/3/2024; 1.020.291/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  e AgRg no HC n.  30/9/2025; 1.014.054/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.

Mantenho, portanto, integralmente os fundamentos da decisão ora
agravada, ressaltando os seguintes trechos (fls. ):801/802

Como se vê, a imposição da prisão preventiva se encontra adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática dos autos,
tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva, notadamente porque
os autuados ostentam antecedentes criminais e registros que justificam a custódia
cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma
de resguardar a ordem pública.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior compreende que a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade
(AgRg no RHC  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,n.159.385/SC,
DJe . 27/5/2022)

Ademais, a título de necessidade da custódia provisória, entende o Superior
Tribunal de Justiça que o porte de arma ou munição, no contexto de tráfico de
drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade
do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem
pública. Nesse sentido: RHC n.  relator Ministro Antonio Saldanha137.054/CE,
Palheiro, Sexta Turma,, julgado em  DJe  (AgRg no HC n.  20/4/2021,  27/4/2021

 Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do TJDFT,915.358/SP,
Sexta Turma, DJe de . 16/8/2024)

Assim, a conjugação do suposto tráfico com arma de fogo incrementa, de
forma relevante, a gravidade da conduta (AgRg no HC n. 797.681/SC,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de . 28/3/2023)

 Convém destacar, por fim, que o feito se encontra em sua fase instrutória,
devendo a tese de nulidade por violação de domicílio, no momento da prisão em
flagrante, ser analisada durante a instrução processual em juízo, em cognição plena,
mesmo porque nem mesmo foi examinada no acórdão denegatório do originário, writ 
inadmitida a supressão de instância. A propósito: AgRg no HC n.  Ministro854.089/SP,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 8/5/2024.

Assim,  deste agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.856 / RJ

Número Registro: 2026/0152637-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00192362520268190000  02823408220188190001  08002123020268190015  192362520268190000
2823408220188190001 8002123020268190015 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO MARGARIDO DAFLON DIAS 
ADVOGADO : JOÃO MARGARIDO DAFLON DIAS - RJ132794
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WILIAN CHAVES DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : ARISTANDER LOPES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : CLAYTON BITTENCOURT DOS REIS 
CORRÉU : KAUA VIEIRA PAULA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILIAN CHAVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO MARGARIDO DAFLON DIAS - RJ132794
AGRAVANTE : ARISTANDER LOPES DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO MARGARIDO DAFLON DIAS - RJ132794
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a  11/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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